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			APRESENTAÇÃO


			 


			A violência contra a mulher constitui uma violação de direitos humanos que possui elevados custos individuais e sociais, causando perturbações graves no seio familiar e forte pressão sobre os serviços de apoio do Estado. É um fenômeno transnacional e trans social, que se perpetua há gerações, terminando com frequência com a morte da vítima. Apesar das políticas de recrudescimento penal que foram promovidas nas últimas décadas pelo Estado Brasileiro, tem-se verificado o aumento dos índices de violência doméstica e familiar contra a mulher. O Brasil figura hoje entre os cinco países do mundo com maior índice de assassinatos de mulheres. Duas questões se impõem: o porquê desta tendência crescente, por um lado, e o que fazer para inverter esta tendência, por outro.


			Feminicídio: mapeamento, prevenção e tecnologia representa um contributo valioso para a resposta a estas duas questões, tomando como modelo de pesquisa e de reflexão a experiência vivida no município de Fortaleza, Estado do Ceará. Esta obra retrata com fidelidade o panorama atual do feminicídio neste município, partindo da análise de processos em tramitação na Justiça. A pesquisa científica que sustenta esta obra, pela relevância social evidenciada, foi inclusivamente distinguida com o prêmio Anamatra de Direitos Humanos 2022, na categoria cidadã – merecido reconhecimento da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), para uma reflexão que se pretende possa ter um impacto positivo na melhoria da condição social da mulher e na prevenção e diminuição dos números do feminicídio, não só ao nível municipal, mas também a nível nacional e, quem sabe, internacional. A não perder, por isso, a leitura do primeiro capítulo.


			Enquanto pesquisadora há mais de vinte anos, no domínio do Direito Penal, cedo reconheci a importância de uma abordagem interdisciplinar e holística na temática da violência doméstica e de gênero. Não é suficiente legislar, criar crimes e instituir penas. É imprescindível apostar na prevenção, através da alteração dos padrões sociais paternalistas enraizados na sociedade, incentivar a mudança nos paradigmas de interação familiar e relacional, em que a mulher ainda se encontra subjugada pelo homem, qualificar a mulher e prepará-la para o ingresso no mercado de trabalho. Torna-se urgente, também, repensar o modo de atuação do Poder Judiciário, para que este possa contribuir para o enfrentamento desta realidade com eficácia. Acompanhar este debate é razão suficiente para seguir atentamente os capítulos seguintes desta obra.


			Uma referência final, mas não menos importante ao quinto capítulo, em que é são apresentadas as bases para uma política de gestão de dados adequada para a prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher e do feminicídio, e ao último capítulo, onde se evidencia a importância da tecnologia na sociedade atual, em particular, no que concerne à temática da violência contra a mulher: a tecnologia ao serviço da proteção da mulher.  


			Por tudo isto, Feminicídio: mapeamento, prevenção e tecnologia é uma obra de leitura obrigatória para todos os profissionais que pesquisam, estudam, ou atuam no domínio da violência doméstica e de gênero. Partilhar conhecimento, melhorar a intervenção, reduzir o feminicídio.
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			1. PANORAMA DO CRIME DE FEMINICÍDIO CADASTRADO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ – COMARCA DE FORTALEZA (2018-2019)


			 


			Sílvia Rebeca Sabóia Quezado


			José Antonio Fernandes de Macêdo


			Introdução


			O feminicídio compreende a forma mais extrema de Violência contra a mulher e ao longo dos anos vem apresentando crescimento estatístico por todo o Brasil. De acordo com os dados levantados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), publicado no formato de “Atlas da violência”1, em 2019, verificou-se que o número de feminicídios entre 2007 e 2017 cresceu em 30,7%.


			Acerca da temática, cabe registrar que, em novembro de 2018, foi registrado um estudo oficial realizado em 23 países da América-Latina e Caribe pelo observatório de igualdade de gênero da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) da Organização das Nações Unidas (ONU). Os resultados apontaram que, em números absolutos, o Brasil lidera a lista de feminicídios (pelo menos 1.133 vítimas no ano de 2017), 40% do total de casos dos países em análise. Porém, quando verificados os números por 100 mil habitantes, o Brasil figuraria em 14º lugar, com 1,1 mulheres assassinadas a cada 100 mil habitantes, tendo a mesma taxa da Costa Rica e da Argentina.2


			De acordo com a ONU Mulheres, 14 dos 25 países onde há o maior índice de assassinato de mulheres ficam na América-Latina e no Caribe, sendo a região mais perigosa para elas viverem.3


			Cumpre esclarecer que os periódicos constituem o meio mais importante para a comunicação científica. Graças a eles é que se vem tornando possível a transmissão formal dos resultados de pesquisas originais e a manutenção do padrão de qualidade na investigação científica.4


			Nesse sentido, como forma de enfrentar a violência contra as mulheres, os pesquisadores do Insight Data Science Lab, da Universidade Federal do Ceará (UFC), elaboraram a presente pesquisa5 científica com o intuito de compreender, de forma aprofundada, esses fenômenos criminosos a partir da classificação realizada através de indicadores, bem como do acompanhamento em julgados de crime de feminicídio cadastrado no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – Comarca de Fortaleza (2018-2019).


			Destaca-se ainda, na situação de campo, que o pesquisador e o colaborador fazem um esforço intelectual, cognitivo e afetivo de mútua compreensão, negociando a pertinência de determinadas temáticas, aprofundando a exposição de modos de sentir e de pensar, retomando aspectos lacunares, obscuros ou intrigantes dos relatos e das observações e reassentando, sempre que necessário, uma espécie de contrato ou pacto de trabalho compartilhado.6


			Antes de abordarmos o tema proposto – acerca do panorama do crime de feminicídio cadastrado no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Comarca de Fortaleza (2018-2019) –, revela-se oportuno relembrarmos a conjuntura dos direitos humanos das mulheres, perpassando pela violência contra a mulher, a tipificação do feminicídio em nossa legislação pátria, os reflexos nas ações judiciais alencarinas e, por fim, avançar no cenário hodierno, qual seja, contextualizando os impactos e as iniciativas para o enfrentamento do fenômeno da violência, sobretudo o feminicídio.


			Na construção dos direitos humanos das mulheres, o Brasil caminhou a passos largos nas últimas décadas, sendo a Lei Maria da Penha o divisor da emancipação da luta das mulheres por dignidade, direito e justiça. A referida Lei garantiu, sob essa perspectiva, a criação de diversas políticas integradas para reparar e punir a violência contra a mulher. Trata-se de uma afirmação histórica dos direitos humanos das mulheres, sendo a partir da adoção desta que novas manifestações no sentido legal de erradicar a violência de gênero surgiram no Brasil. Ao sancionar essa Lei, o Brasil assumiu, perante a comunidade internacional, o dever jurídico de combater a impunidade em casos de violência contra a mulher.7


			Anteriormente ao advento dessa Lei, o crime de violência doméstica era de menor potencial ofensivo, julgado nos juizados especiais criminais e regido pela Lei n.º 9.099/95, que tratava os crimes de violência contra a mulher com a mesma gravidade com qual se trata uma briga entre vizinhos. A pena para esse crime era pecuniária, ou seja, convertida em pagamento de cestas básicas, multa ou prestação de serviços comunitários; cuja consequência era a de que, em razão da pena ser branda, o condenado facilmente voltava a reincidir. O Código Penal foi alterado após a Lei entrar em vigor, garantindo que o agressor possa ser preso em flagrante ou ter sua prisão preventiva decretada.8


			A Lei Maria da Penha inaugurou uma nova fase no iter das ações afirmativas em favor da mulher brasileira, consistindo em verdadeiro microssistema de proteção à família e à mulher, a contemplar, inclusive, norma de direito do trabalho. A Lei n.º 11.340/2006, batizada em homenagem a Maria da Penha9, traduz a luta das mulheres por reconhecimento, constituindo marco histórico com peso efetivo, mas também com dimensão simbólica, e que não pode ser amesquinhada, ensombrecida, desfigurada, desconsiderada.10


			No tocante ao tema da violência:


			A Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, ainda que tardia para muitas mulheres, introduziu algumas mudanças no ordenamento jurídico brasileiro, criando mecanismos mais rígidos e eficazes para coibir e diminuir a impunidade, nos casos de violência doméstica familiar contra a mulher, concretizando, dessa forma, o art. 226, § 8º da Constituição Federal, e também a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, concluída em Belém do Pará, em 9/6/1994, da qual o Brasil é signatário.11


			A citada lei define as diversas formas de violência – física, psicológica, patrimonial, sexual e moral; cria medidas protetivas de urgência; define os procedimentos para o atendimento policial; prevê a prisão preventiva e/ou em flagrante do agressor; dispõe sobre o encaminhamento do parceiro agressor para programas de recuperação e reeducação; propõe medidas integradas de prevenção da violência doméstica e familiar; assegura a inclusão da mulher em situação de violência no cadastro de programas assistenciais de transferência de renda em todas as esferas de governo; ressalva que, para efeitos da lei, as relações íntimas independem de orientação sexual; retira a competência da Lei n.º 9.099/95 para julgar os casos de violência doméstica e proíbe que os crimes sejam punidos com pagamento de cestas básicas ou multas, dentre outras medidas.12


			Nesse contexto, L. G. Pougy13 assevera que a Lei Maria da Penha, além de criar um tipo criminal e definir medidas de assistência e proteção, englobando as áreas da saúde, segurança pública e assistência social, impôs a necessidade de reestruturação dos diversos serviços e instituições em consonância com o novo arcabouço legal.


			A violência doméstica não conhece barreiras de classe ou etnia e ocorre em todas as sociedades,14 afetando as percepções que a mulher tem a respeito de si e do outro, suas relações sociais,15 sua saúde física e mental16 e, também, sua vida econômica,17 visto que muitas vezes as mulheres perdem dias de trabalho em decorrência da violência recebida.


			A Lei Maria da Penha constitui importante avanço legislativo na busca da correção das relações sociais de cunho familiar, marcadas pela desigualdade e hierarquia entre homens e mulheres. Da exposição de motivos do Diploma em questão, depreende-se que aludidas desigualdades são maximizadas pela compreensão histórica do Estado quanto à natureza restrita e privada do espaço intrafamiliar.18


			Segundo Bonita Meyersfeld, a violência doméstica é “[…] uma das causas mais graves de doença, pobreza, falta de moradia e incapacidade em mulheres em todo o mundo” (tradução livre).19


			Evidencia-se a lição de Heleieth Saffioti, Suely Almeida20, “o inimigo da mulher não é propriamente o homem, mas a organização social de gênero cotidianamente alimentada não apenas por homens, mas também por mulheres.”


			Adriana Ramos de Mello21 assevera que diante desse contexto, não resta a menor dúvida de que a Lei Maria da Penha representou um grande avanço […], mas esse é apenas um mecanismo no grande processo de enfrentamento às desigualdades de gênero. É certo que a lei representa uma resposta jurídica concreta às violências sofridas pelas mulheres, mas precisamos de outros mecanismos de prevenção, como, por exemplo, mais investimentos na educação em igualdade de gênero, nas escolas e universidades, além da formação continuada dos operadores do direito, incluindo os juízes que atuam na área.


			Sobre o ponto nodal da presente pesquisa, isto é, o feminicídio, importa frisar o ensinamento das autoras Diane Russel e Jill Radford: o feminicídio é composto pelo conjunto de fatos e ações violentas contra as mulheres, por serem mulheres, o que resulta, em algumas ocasiões, em homicídios de algumas delas.22


			É relevante mencionar que na América Latina os termos “femicídio” e “feminicídio”, embora sejam utilizados indistintamente, referem-se aos assassinatos sexuais de mulheres e, portanto, diferenciam-se do neutral “homicídio”. Porém, algumas correntes sustentam que o termo “femicídio” não dá conta da complexidade nem da gravidade dos delitos contra a vida das mulheres por sua condição de gênero, pois etimologicamente significa unicamente dar morte a uma mulher. A expressão “feminicídio”, por sua vez, englobaria a motivação baseada no gênero ou misoginia, agregando a inação estatal frente aos crimes.23


			Marcela y de los Ríos Lagarde24 aduz que o feminicídio não é apenas uma violência exercida por homens contra mulheres, mas por homens em posição de supremacia social, sexual, jurídica, econômica, política, ideológica e de todo tipo, sobre mulheres em condições de desigualdade, de subordinação, de exploração ou de opressão, e com a particularidade da exclusão. Não íntimo, aquele em que a vítima não tinha qualquer relação de casal ou familiar com o homicida.25


			Infere-se, portanto, que a previsão da qualificadora do feminicídio visava a concretizar uma das propostas das políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres. A medida está contemplada no amplo espectro das ações voltadas para a construção de uma sólida cidadania feminina, para a prevenção da violência de gênero, bem como para a efetivação dos compromissos assumidos internacionalmente pelo Brasil – notadamente, a Convenção sobre a Eliminação Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) –, quanto ao processamento, julgamento e punição de agressores, reforçando igualmente a Lei Maria da Penha. Sendo política de Estado, Executivo, Legislativo e Judiciário devem se ver imbricados na Rede de Atendimento e de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, atuando, inclusive, na redução da impunidade, da condescendência estatal, da violência simbólica e da violência institucional.26


			Dessa forma, o presente estudo científico se baseia em dados obtidos no portal e-SAJ nos anos 2018 e 2019 por um grupo de pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (UFC). Limitou-se espacialmente as cinco varas do júri, como metrópole que é, em razão da significativa abrangência dos casos cadastrados como feminicídios.


			O interesse pela temática advém dos alarmantes números da violência contra as mulheres e foram encontrados vários processos judiciais cadastrados como feminicídio, entretanto, no total, apenas 41 denotavam a ocorrência de um feminicídio,27 somando mais de treze mil páginas analisadas, o que demonstrou a criteriosa apuração dos dados coletados pelos pesquisadores.


			Assim, em um primeiro momento, restou explorado o banco de dados das cinco varas do júri da Comarca de Fortaleza – Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por meio da análise de processos judiciais no portal e-SAJ,28 destacando as principais informações sobre a vítima e o agressor, presentes nos autos do inquérito policial, nas petições e decisões referentes aos casos configurados como feminicídio.


			A estruturação do perfil das vítimas e de seus respectivos agressores, dentro de um contexto socioeconômico, é o foco do estudo. Isso porque buscou-se, através de uma análise comparativa de dados, encontrar as características principais – e que constantemente foram repetidas – de todos os fatores envolvidos na concretização do crime de feminicídio. Nesse sentido, como forma de levantamento de dados, os pesquisadores da UFC idealizaram cinco tabelas e indicadores específicos que foram preenchidos com as informações contidas nos procedimentos judiciais das varas do júri.


			Ante o exposto, o presente estudo servirá como subsídio para que os profissionais do Poder Judiciário – perpassando pelas demais áreas que a violência contra a mulher está inserida até os servidores da Segurança Pública no estado do Ceará –, consigam atuar na criação de estratégias e ações eficazes para o combate ao crescimento dos casos de feminicídio, reduzindo e prevenindo esse tipo de violência, faz-se imprescindível compreender, para além do perfil das vítimas e dos agressores, os aspectos criminológicos e processuais, que foram igualmente abordados no presente trabalho.


			Cabe registrar, ainda, que a erradicação ou diminuição da violência contra mulher não fica presa ao clamor popular que obriga a criação de normas e sanções que não trazem resultados efetivos. É necessário que as normas constitucionais29 e infraconstitucionais sejam destacadas no cotidiano da sociedade.30


			Nos ensinamentos da Professora Doutora Regina Beatriz Tavares da Silva, é importante educar a mulher a denunciar e também o homem a não agredir a mulher. Também se espera que aumentem cada vez mais os investimentos no Poder Judiciário e no Poder de Polícia, inclusive para que as delegacias especializadas passem a existir em todo o território nacional31.


			Para A. I. Garita, o Estado tem a responsabilidade de prevenir e combater o feminicídio, uma vez que ele viola direitos fundamentais.32 Apesar da violência contra a mulher ser tão presente na sociedade, o fenômeno é pouco visível,33 sobretudo se a agressão ocorrer dentro do lar.


			A violência está vinculada ao poder e à desigualdade das relações de gênero, onde impera o domínio do homem, e está ligada também à ideologia dominante que lhe dá sustentação.34 Heleieth Saffioti35 prescreve que é exatamente pelo fato de tal fenômeno ser privado que ele requer uma mobilização especial de toda a sociedade.


			1.1 Metodologia


			É notória a relevância da análise dessa pesquisa para compreender o universo da violência contra as mulheres, especialmente a forma mais severa do comportamento agressivo, qual seja, o feminicídio.


			Para os intentos deste artigo científico, foram realizadas reuniões, comparecimentos em audiências das varas do júri do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará


			 – Comarca de Fortaleza (2018-2019), elaboração de tabelas, bem como os respectivos indicadores, entendendo que todo o estudo se complementa e permitirá uma compreensão abrangente da complexidade do feminicídio.


			O presente texto objetiva um estudo exploratório, descritivo e seccional, a partir de uma pesquisa documental. Para tal, foram coletados todos os processos cadastrados nas cinco varas do júri do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), após a filtragem no portal e-SAJ, restaram 41 processos judiciais em trâmite nas varas supracitadas, nos anos de 2018 e 2019. Diante do escopo da pesquisa científica, destaca-se que mais de 13 mil páginas de processos judiciais foram analisadas, ao passo que tabelas e indicadores foram criados para uma melhor compreensão do fenômeno da violência contra a mulher, bem como o contexto hodierno do crime de feminicídio.


			Com efeito, para definição do espectro amostral restaram selecionados todos os processos judiciais que se referiam a feminicídios nos últimos dois anos. A leitura dos processos proporcionou a elaboração de cinco tabelas subsidiadas com indicadores. Os dados foram coletados pelos pesquisadores que preencheram manualmente cada indicador que correspondia a informações sociodemográficas (idade, naturalidade, gênero, estado civil, cor/raça/etnia, endereço, escolaridade, profissão, renda salarial, filhos, parentesco, pessoa com deficiência), a respeito do agressor (reincidência, histórico criminal, uso de drogas e/ou álcool) e da vítima (acesso a benefícios governamentais), como exemplos.


			Além disso, foram também analisados os aspectos criminológicos, meios probatórios e indicadores da persecução criminal. Todos os dados foram preenchidos em arquivos diferenciados para cada processo no Microsoft Office Word. O resultado percentual foi criado através do Microsoft Office Excel. A análise referencial consistiu no recorte relativo aos anos de 2018 e 2019 no estado do Ceará, uma vez que restou observado o crescimento de casos de feminicídio nesse ente federativo. Nesse contexto, a pesquisa foi pioneira na análise de todos esses dados recentes, que serão evidentemente relevantes para o fomento de políticas públicas no enfrentamento da violência contra as mulheres.


			Ademais, por se tratar de um estudo documental cujo escopo de análise foi desenvolvido no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – TJCE, e ainda apresentado e difundido com a anuência dos membros do Ministério Público do Estado do Ceará - MPCE (Ata – Promotorias de Justiça do Júri da Comarca de Fortaleza36).


			1.2 Resultados


			De cada um dos processos judiciais estudados extraiu-se o panorama dos seguintes dados a partir das cinco tabelas e indicadores:
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).


			 


			É mister destacar que a violência significa a unificação do eu em ação. Por meio da violência, a pessoa organiza seus poderes para provar quem tem poder, quem tem valor, mas com isso omite a racionalidade. Por isso, a violência é sempre destrutiva.37


			E, ainda, a violência contra a mulher, especificamente, se manifesta de várias formas que não se produzem isoladamente, mas fazem parte de um contexto maior. A violência de gênero é uma manifestação de conduta que pode causar morte, dano ou sofrimento sexual, físico ou psicológico para a mulher. É uma manifestação de relações de poder, historicamente desiguais entre homem e mulher.38


			No tocante do feminicídio, importa salientar:


			Espera-se que, com a lei do feminicídio, haja uma mudança na forma como o sistema jurídico observa e decide sobre o crime de feminicídio. Uma dessas expectativas refere-se à maneira como o feminicídio é abordado nas narrativas dos processos judiciais. Espera-se que haja um abandono, por parte dos atores jurídicos no processo penal, de teses jurídicas tidas como anacrônicas e inaceitáveis.39


			A Tabela 1, consiste na análise do perfil do agressor, apurando-se os principais dados para uma posterior meta-análise do resultado de todos os agentes estudados. A importância dessa apuração é verificada no cruzamento de dados, de modo que certas características foram observadas como recorrentes em diversos homens acusados de feminicídio.


			Veja-se os principais critérios utilizados:
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).


			 


			Cada tópico gerou resultados que foram transformados em tabelas de porcentagem, permitindo a notoriedade de diversos fatores comuns entre os acusados. A respeito da idade dos agressores, verificou-se que 63,41% dos homens, ao tempo do crime, tinham entre 30 e 50 anos; 24,39% tinham entre 20 e 30 anos. Apenas 12,19% eram maiores de 51 anos.


			A maioria dos agressores são naturais da capital do Ceará (48,7%), os outros 36,58% são naturais de cidades do interior do estado, apenas 2,4% são de outro estado e 12,19% dos casos apurados não foi possível reconhecer pelos autos a naturalidade. Todos são do gênero masculino (100%). A respeito do estado civil, 67,85% eram solteiros, 24,39% casados, 4,87% viviam em união estável, 2,43% eram divorciados e 2,43% separados judicialmente.


			Na maioria dos processos não havia declaração de raça/cor/etnia (73,17%). Entretanto, chegou-se ao resultado de que 19,51% dos agressores se declararam pardos, 4,87% brancos e 2,43% negro.


			Quanto ao endereço, 24,39% residiam na Regional40 VI; 21,95% na Regional V; 14,63% na Regional II; 9,7% na Regional III e 9,7% na Regional IV. 17,07% dos agressores tinham endereços localizados no interior do Ceará. Ressalta-se que, na maioria dos casos, os endereços consistiam em locais considerados periféricos da regional.


			O grau de escolaridade revelou baixos níveis, em que 26,82% tinham o 1º grau incompleto; 21,95% eram apenas alfabetizados; em 21,95% dos casos não foram encontrados nos autos dados acerca da escolaridade; 9,75% tinham o 1º grau completo; 7,3% tinham o 2º grau completo; 4,87% 2º grau incompleto; 4,87% superior incompleto; 2,43% eram analfabetos.


			A respeito da profissão, concluiu-se que 78,04% exerciam trabalho manual e em 85,36% dos processos não foi possível verificar a renda salarial.


			Quase a metade dos agressores (48,78%) possuiam descendentes menores de idade; 46,34% dos homens tinham filhos em comum com as vítimas; 7,31% tinham filhos maiores de idade; 4,87% possuiam filhos de outras relações; em 9,75% não foi possível concluir se os filhos eram em comum ou não; 29,26% dos agressores não tinham filhos; 9,75% não informaram.


			Quanto ao parentesco com as vítimas, 31,70% dos homens eram companheiros; 21,95% ex-companheiros; 14,63% cônjuges; 14,63% namorados; 7,31% ex-cônjuges; 4,87% ex-namorados; 2,43% tio; 2,43% caso extraconjugal; 2,43% pai.


			78,04% dos homens não eram reincidentes, ou seja, não possuíam sentença transitado em julgado, entretanto, 46,34% apresentavam histórico criminal, sendo em 36,55% dos casos crimes violentos. 19,51% dos casos não informaram se havia histórico criminal.


			Ademais, pelo indicador de consumo – usuário de drogas ou bebidas alcoólicas –, em relação às drogas, concluiu-se que 30% eram usuários; 57,5% não eram usuários de entorpecentes; 12,5% não informado. As drogas mais utilizadas no dia da ocorrência: 62,5% cocaína; 12,5% crack; 12,5% cocaína e maconha; e 12,5% não informado. Sobre as informações atinentes às bebidas alcoólicas, verificou-se que 52,5% ingeriram bebidas com teor alcoólico; 35% não consumiram; e 12,5% não informado nos autos do processo judicial. Importa destacar que, não houve a especificação de qual bebida foi utilizada por cada agressor à época da ocorrência do crime para a parcela de homens que consumiram alguma bebida alcoólica. Ainda sobre o indicador em questão, também restou aferido que 55% consumiram drogas e/ou alguma bebida com teor alcoólico no dia do crime; 27,5% não utilizaram e 17,5% não informado.


			No tocante ao porte/posse de armas de fogo, restou identificado que agressor detinha o porte/posse em 22,5% dos casos; 37,5% dos homens não tinham o porte/posse; 40% não informado nos autos do processo judicial.


			Apenas 2,5% dos casos estão compreendidos no indicador de pessoa com deficiência, frisa-se que o agressor era paraplégico. Constatou-se que 63,41% dos homens não confessaram o crime. Ao passo que, 34,14% eram réus confessos; e em 2,43% dos casos não foi possível aferir.


			A segunda tabela consiste na elaboração do perfil vitimológico. A respeito disso, a ciência da vitimologia configura importante meio de luta contra certas padronizações de crimes, na medida em que este conhecimento permite o combate efetivo e consciente dos fatores que predispõe e facilitam o seu cometimento. Assim, a Tabela 2 foi preenchida de acordo com os seguintes dados:
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).


			 


			Os dados apontaram que a grande maioria das vítimas (70,73%) eram mulheres com idade maior de 31 anos. Ademais, cerca de 12,19% delas eram jovens cuja idade variava entre 15 e 25 anos. Verificou-se, além disso, que 14,63% das mulheres tinham entre 25 e 30 anos. Acerca da naturalidade, a maior parte das vítimas eram de Fortaleza-CE (46,34%). 34,14% eram de cidades do interior do Ceará e o restante, 12,19%, eram naturais de outros estados brasileiros.


			Acerca do estado civil das vítimas, descobriu-se que a grande maioria eram solteiras (73,17%), o restante era composto por mulheres separadas (2,4%), viúvas (2,4%), divorciadas (2,4%) e casadas (17,07%). Também foi verificado o endereço residencial de cada uma delas, descobrindo-se que: 12,19% das vítimas moravam na Regional41 I; 9,75% na Regional II; 9,75% na Regional III; 7,3% na Regional IV; 26,82% na Regional V; 24,39% na Regional VI; 2,4% no Centro de Fortaleza-CE; 4,8% em Maracanaú-CE; 2,4% em Itaitinga-CE.


			O grau de escolaridade também é fator relevante que foi analisado, chegando ao resultado que a maior parte das vítimas tinham até o segundo grau completo (26,82%). 19,51% das vítimas eram alfabetizadas; 21,95% tinham o 1º grau incompleto; 7,3% tinham o 2º grau incompleto; 14,63% tinham o 1º grau completo; 2,4% tinham ensino superior completo.


			A respeito da atuação profissional, a maioria das vítimas exerciam atividades manuais, sendo estas 65,85% das mulheres investigadas. 7,3% eram estudantes; 2,4% eram desempregadas; 12,19% eram do lar. Quanto à renda mensal, pela análise do inquérito e do processo de forma integral, não foi informado o valor salarial da maioria das vítimas (81%). Verificou-se que 2,4% recebiam benefício do Governo (bolsa família).


			Observou-se, ainda, que 90,5% dos processos não mencionavam a cor/raça/etnia das vítimas. Em razão disso, só foi possível constatar que 9,5% eram declaradas pardas. Acerca da quantidade de filhos de vítimas de feminicídio, na modalidade tentada ou consumada, 74,41% eram menores de 14 anos; 18,6% tinham entre 15 e 25 anos; 6,97% tinham idade acima de 26 anos.


			No que diz respeito às vítimas que tinham filhos, 43,90% delas não tinham filhos em comum com o agressor. Ao mesmo passo que 43,90% das mulheres tinham filhos em comum com o agressor. Em 12,19% dos casos – de mulheres com filhos – não foi possível apurar se havia vinculação filial com o agressor. Por fim, nenhuma vítimas era pessoa com deficiência.


			Os aspectos criminológicos configuram-se também como essenciais à análise dos casos de feminicídio. Neste sentido, a Tabela 3 teve como foco as principais características do crime e, ainda, sua percepção pelas autoridades de todas as esferas governamentais, como se vê adiante:
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).


			 


			Acerca da capitulação apresentada no boletim de ocorrência (B.O.), 67,5% dos inquéritos apontaram a figura típica do feminicídio e 25% capitularam o crime como homicídio. Já nas denúncias ministeriais, 90% delas tipificaram a conduta como feminicídio. 55% das Pronúncias aceitaram as denúncias com capitulação de feminicídio. 37,5% dos processos ainda não ofereceram a denúncia e, portanto, não foram pronunciados.


			Quanto à decisão através de sentença, verificou-se que 67,5% dos processos não foram sentenciados. Dentre os que foram, 30% sentenciaram o agressor pelo crime de feminicídio e 2,5% desclassificaram o crime para lesão corporal.


			A capital do Ceará predominou como local da ocorrência do crime de feminicídio, ao representar 98%. O ambiente da violência também é um importante indicador para se entender o contexto em que ocorre a agressão. Nesse sentido, cerca de 32,5% dos casos ocorreram na residência das partes; 22,5% na residência das vítimas; 22,5% em local público; 12,5% na residência do réu; 2,5% na residência de amigos; 2,5% em quarto de hotel.


			A periodicidade observada nas agressões demonstrou que a maior parte dos casos ocorre aos finais de semana, 30% aos sábados, 30% aos domingos. Durante os outros dias da semana tem-se a ocorrência dos crimes, em 12,5% às segundas; 7,5% às terças; 7,5% às quartas; 12,5% às quintas; 2,5% às sextas.


			Os horários das agressões se concentraram mais pelo turno da tarde (37,5%) e noite (30%). Os crimes durante a madrugada corresponderam a 15%; 10% pela manhã; e em 7,5% dos casos não foi informado ao compulsar os autos dos processos judiciais.


			No tocante às formas de violência, capituladas na Lei Maria da Penha, restaram praticadas: violência física, violência psicológica, sexual, patrimonial, moral, isto é, as vítimas foram agredidas em todas as formas dispostas na supracitada Lei. Em 37,5% dos casos havia histórico de violência física. Em relação a intensidade da violência apresentada, houve a predominância da intensidade em 80,4%, são exemplos: brigas, golpes, disparos de arma de fogo, perfurações, agressões, empurrões etc. Dentre os meios utilizados para consumar a violência, observou-se em 52,5% dos casos o uso de faca e objetos cortantes; em 25% houve a utilização de armas de fogo; e em 22,5% outros objetos (ex.: corda, espeto, pedra, picareta, elástico de moto etc.).


			Os motivos descritos variaram, 42,5% foi pelo fato de os agressores não se conformarem com o término do relacionamento; 40% por ciúmes; 17,5% por abuso de álcool e/ou drogas.


			Dentre os 41 processos analisados, a modalidade tentada correspondeu a 63% do total. Apenas em 9,5% dos casos houve descumprimento de medidas protetivas, em 76,2% dos casos não houve descumprimento de medidas e em 14,3% não foi informado.


			Os meios probatórios também foram objetos de estudo, como forma de aferir os resultados da investigação policial nos crimes de feminicídio. Dissemina-se, socialmente, que os procedimentos referentes aos crimes de violência de gênero42, costumam ser ineficientes. Dessa forma, a Tabela 4 traduz-se em um importante indicador para verificar se, no processo judicial, foram apresentadas, durante a fase inquisitorial, provas suficientes de autoria, veja-se:
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).


			 


			Em 95,12% dos casos houve perícia, principalmente o exame de corpo delito. Apenas 2,5% dos meios probatórios se utilizou de filmagens relevantes. Por fim, 97,56% dos crimes apresentaram testemunhas presenciais ou que ouviram falar do crime de feminicídio.


			A Tabela 5A, por sua vez, propõe-se a investigar a eficácia dos aparatos preventivos e repressivos de segurança estatal. A eficácia das medidas protetivas de urgência, desde o advento da Lei n.º 11.340/06, é questionada por diversos estudiosos desta temática. Isso porque sua efetivação depende dos esforços estatais para garantir o cumprimento de suas diretrizes. Dessa forma, os indicadores de persecução, da tabela abaixo, tem por escopo analisar a atuação do sistema de segurança pública, em momento anterior, durante e posterior aos casos de feminicídio, como se vê:
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							A vítima, ou representante, buscou o sistema de segurança antes ou durante o delito? Se sim, quais medidas foram tomadas.
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			Fonte: Elaborado pelos pesquisadores da Universidade Federal do Ceará (2019).


			 


			30% das vítimas ou representantes buscaram o sistema de segurança antes ou durante o delito – dentre as quais 7,5% já haviam solicitado a implementação de medidas protetivas. Nos outros 70% dos casos nunca houve acionamento das autoridades competentes. Observou-se, contudo, que em 70% dos casos houve busca pelo sistema de segurança após o delito, enquanto em 30% das ocorrências as vítimas ou representantes não buscaram o sistema de segurança, e em 22,5% houve a aplicação de medidas cautelares.


			A prisão em flagrante ocorreu em 52,5% dos casos analisados, enquanto a prisão preventiva foi realizada em 75% dos processos judiciais. A revogação posterior da prisão, por medidas cautelares diversas, ocorreu em 20% dos casos.


			1.3 Discussão


			No cenário do presente estudo restou analisado o panorama do crime de feminicídio cadastrado no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – Comarca de Fortaleza (2018-2019).


			Após a violência contra a mulher passar de “estado de coisas” para um problema público, entrando na agenda do governo por sua relevância social e cultural, passa-se para a próxima fase do ciclo de políticas públicas, na qual deve centrar-se na elaboração de programas e decisões (formulação de políticas públicas).43


			Para combater a mencionada violência, dispõe o artigo 8º da Lei Maria da Penha que “a política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais […]”. Ademais, prevê-se ainda: i) a capacitação dos servidores do sistema de justiça para lidar com a questão; ii) a coleta de dados; iii) a realização de programas educacionais; iv) a criação de grupos sobre violência contra as mulheres com jovens; v) a criação de centro de educação e reabilitação para infratores; vi) a obrigação do poder público de manter e organizar estatísticas sobre a violência contra a mulher, que deverão ser incluídas nas bases de dados dos órgãos do Sistema de Justiça e Segurança; dentre outras medidas.44


			Ao todo, a rede de enfrentamento da violência é composta por: agentes governamentais e não governamentais, formuladores, fiscalizadores e executores de políticas voltadas para as mulheres; serviços/programas voltados para a responsabilização dos agressores; universidades; órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis pela garantia de direitos e serviços especializados e não-especializados de atendimento às mulheres em situação de violência.45


			Wânia Pasinato46 aduz que a Lei Maria da Penha não é uma legislação restrita ao âmbito penal. Embora estejam previstas atribuições para polícias civis, ministérios públicos, defensorias públicas e tribunais de justiça – e boa parte dessas atribuições também requeiram inovações na forma de tratamento judicial da violência doméstica e familiar –, a legislação também amplia a participação de outros setores no atendimento às mulheres, na proteção de direitos e na prevenção da violência. Para tanto, recomenda a articulação com outras áreas do Direito (cível, de família), com os setores da saúde, assistência social, do trabalho e previdência social, com as políticas de previdência social, trabalho e emprego, para o empoderamento econômico das mulheres, bem como com as políticas de educação para a prevenção e mudança social que se almeja alcançar. 


			Insta salientar que acerca do avanço ao longo dos anos no enfrentamento da violência contra a mulher, entretanto, como os autores47 bem ensinam: a rede de proteção ainda conta com um pequena quantidade e uma má distribuição de estabelecimentos especializados no país, concentrados em grande parte nas capitais e regiões metropolitanas, revelando a dificuldade de acesso das mulheres que vivem em regiões distantes.


			O estudo do perfil da vítima e do agressor revelam dados que devem guiar estratégias de segurança pública e de saúde, como exemplos, com o intuito de combater de forma eficiente o aumento de casos de feminicídio.


			Luciana Maibashi Gebrim e Paulo César Corrêa Borges48 esclarecem que:


			[…] feminicídio decorre de condições socioculturais históricas, que geram e permitem práticas atentatórias contra a vida, a saúde, a integridade, a dignidade e a liberdade da mulher, para as quais contribuem não somente os autores da sociedade (família, matrimônio, comunidade), mas também o Estado, por meio de sua omissão, ineficácia, negligência na prevenção, deficiência na investigação, ausência de repressão e de um quadro legal e político de governo, que favoreça a visibilidade da violência contra as mulheres e o fim da impunidade, do silêncio e da indiferença social.


			Jana L. Jasinski assevera que o estudo da violência contra a mulher pode ser realizado a partir de diversas abordagens – intraindividuais, sociopsicológicas, socioculturais e, até mesmo, multidimensionais.49


			A temática abordada está intrinsecamente relacionada com a interdisciplinaridade, como bem assegura Ronagh McQuigg: “especial atenção deve ser dada à conscientização de profissionais que venham a ter contato frequente com as vítimas de violência doméstica como médicos, assistentes sociais e juízes, a respeito das questões envolvidas” (tradução livre).50


			Lynette Feder adverte que:


			Não há dúvida de que, após anos de uma seletiva falta de atenção, o problema da violência doméstica merece ser o foco de atenção de acadêmicos e profissionais. E, de fato, está agora recebendo grande atenção em diversos círculos. Atualmente, ela não pode ser vista como objeto de apenas uma disciplina. É um estudo que pode ser facilmente definido como ‘transdisciplinar’ - isto é, seus temas transcendem ou abarcam várias disciplinas (tradução livre).51


			Nesta perspectiva, embora o art. 5º, inciso I, da Constituição Federal de 1988, traga a previsão da igualdade de gênero, em que homens e mulheres são completamente iguais em direitos e obrigações, no Brasil, não se observa a essência dessa garantia fundamental, demonstrando-se uma realidade marcada pelo machismo estrutural.


			Esse fenômeno, enraizado em diversas culturas e de variadas formas, é perpetrado por homens e mulheres, sob influência de uma vivência machista que, muitas vezes, ignora ou subestima a violência contra a mulher.52


			A aplicação integral da Lei Maria da Penha demanda intervenções intersetoriais, com atenção na área de saúde, assistência social, psicológica, jurídica, médica e judicial, além de acesso a direitos relacionados a trabalho, educação, habitação, entre outros. Para tanto, a própria legislação alerta para o comprometimento dos diversos setores públicos para a oferta desses serviços. Sinaliza, também, para sua articulação em rede, para que o atendimento à mulher se dê de forma integral.53


			A realidade que os dados coletados nesta pesquisa demonstram é que aspectos sociais exercem forte influência nos casos de feminicídios. Havendo a integralização54 de esforços políticos, jurídicos e sociais para a promoção de combate e prevenção da violência fatal contra a mulher, é possível vislumbrar uma queda estatística de casos.


			O estudo criminológico realizado nesta pesquisa, em que se descobre o perfil das vítimas, dos agressores e, ainda, traz a análise dos aspectos criminológicos, meios probatórios e indicadores de persecução, é instrumento norteador de políticas públicas eficazes à luz da Constituição Federal e pela Lei Maria da Penha (n.º 11.340/2006).


			Seja aprimorando cuidados sociais e aspectos educacionais, seja criando redes de apoio direcionadas às peculiaridades dos perfis observados, esta pesquisa pode ser utilizada também na construção de políticas judiciais eficazes. 


			Conclusão


			Quanto ao julgamento do mérito, não há nenhuma dúvida de que a competência é do Tribunal Popular do Júri, ao qual é assegurada a competência constitucional para julgar os crimes dolosos contra a vida, nos termos do art. 5º, XXXVIII, “d”, da Constituição Federal de 1988.55


			Culmina-se, nesse contexto, o arcabouço legal pátrio atinente ao enfrentamento da violência contra as mulheres, bem como os alarmantes índices que reforçam a magnitude da temática.


			Os resultados da meta-análise de todas as tabelas e indicadores permitem um diagnóstico das principais agruras do feminicídio. Além disso, propicia-se uma compreensão das características mais similares que se repetem nos perfis apresentados no transcorrer do estudo.


			Nessa seara, a presente pesquisa científica ainda pode ser utilizada pelo Tribunal de Justiça do Ceará para monitoração constante dos processos das varas do Júri, de forma a potencializar o estudo da eficácia das medidas aplicadas aos agressores. Além do mais, a magnitude e complexidade do tema podem ser amplamente difundidas e replicadas não só no Ceará, mas também em outros estados brasileiros, uma vez que, a partir da elaboração das tabelas utilizadas no presente trabalho, será possível contribuir para subsidiar qualquer estudo focado, desde a temática policial, até a formulação de políticas públicas.


			Reconhece-se que essas ferramentas são parte de uma resposta imediata a um problema cuja solução a longo prazo está em mudanças estruturais, culturais e sociais bem mais profundas. No entanto, a efetividade das políticas públicas para as mulheres somente será realizada se houver a institucionalização, nos estados e nos municípios, de instâncias governamentais capazes de realizar essas políticas, visando diminuir as desigualdades entre homens e mulheres e para atender às necessidades específicas desta população.56


			Ademais, os dados desagregados sobre os processos judiciais atinentes aos feminicídios obstam a elaboração de políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres.


			O estudo em questão visa fomentar o diálogo e reafirmar o necessário desenvolvimento da temática, haja vista que o fenômeno da violência contra a mulher é multifacetado e representado por meio dos números preocupantes na sociedade brasileira, principalmente.


			O presente trabalho, então, propõe o reforço a imperatividade de ações articuladas em todas as instituições e esferas para o enfrentamento da violência contra as mulheres com o fito de construir uma sociedade livre de todas as formas de violência, sobretudo o feminicídio.
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					9.  Maria da Penha Maia Fernandes (Fortaleza-CE, 1º de fevereiro de 1945) é farmacêutica bioquímica e se formou na Faculdade de Farmácia e Bioquímica da Universidade Federal do Ceará em 1966, concluindo o seu mestrado em Parasitologia em Análises Clínicas na Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo em 1977. […] O crime: no ano de 1983, Maria da Penha foi vítima de dupla tentativa de feminicídio por parte de seu companheiro à época. Primeiro, ele deu um tiro em suas costas enquanto ela dormia. Como resultado dessa agressão, Maria da Penha ficou paraplégica devido a lesões irreversíveis na terceira e quarta vértebras torácicas, laceração na dura-máter e destruição de um terço da medula à esquerda – constam-se, ainda, outras complicações físicas e traumas psicológicos. No entanto, o agressor declarou à polícia que tudo não havia passado de uma tentativa de assalto, versão que foi posteriormente desmentida pela perícia. Quatro meses depois, quando Maria da Penha voltou para casa – após duas cirurgias, internações e tratamentos –, ele a manteve em cárcere privado durante 15 dias e tentou eletrocutá-la durante o banho. Juntando as peças de um quebra-cabeça perverso montado pelo agressor, Maria da Penha compreendeu os diversos movimentos feitos pelo ex-marido: ele insistiu para que a investigação sobre o suposto assalto não fosse levada adiante, fez com ela assinasse uma procuração que o autorizava a agir em seu nome, inventou uma história trágica sobre a perda do automóvel do casal, tinha várias cópias de documentos autenticados de Maria da Penha […]. A luta por Justiça: o primeiro julgamento do agressor aconteceu somente em 1991, ou seja, oito anos após o crime. O agressor foi sentenciado a 15 anos de prisão, mas, devido a recursos solicitados pela defesa, saiu do Fórum em liberdade. Mesmo fragilizada, Maria da Penha continuou a lutar por justiça, e foi nesse momento em que escreveu o livro Sobrevivi… posso contar (publicado em 1994 e reeditado em 2010) com o relato de sua história e os andamentos do processo contra o ex-marido. O segundo julgamento só foi realizado em 1996, no qual o seu ex-marido foi condenado a 10 anos e 6 meses de prisão. Contudo, sob a alegação de irregularidades processuais por parte dos advogados de defesa, mais uma vez a sentença não foi cumprida. O ano de 1998 foi muito importante para o caso, que ganhou uma dimensão internacional. Maria da Penha, o Centro para a Justiça e o Direito Internacional (Cejil) e o Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem) denunciaram o caso para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA). […] Então, em 2001 e após receber quatro ofícios da CIDH/OEA (1998 a 2001) – silenciando diante das denúncias –, o Estado foi responsabilizado por negligência, omissão e tolerância em relação à violência doméstica praticada contra as mulheres brasileiras. […] Como surgiu a lei: conforme se verificou, era preciso tratar o caso de Maria da Penha como uma violência contra a mulher em razão do seu gênero, ou seja, o fato de ser mulher reforça não só o padrão desse tipo de violência, mas também acentua a impunidade dos agressores. […] Após muitos debates com o Legislativo, o Executivo e a sociedade, o Projeto de Lei nº. 4.559/2004, da Câmara dos Deputados, chegou ao Senado Federal (Projeto de Lei de Câmara nº. 37/2006) e foi aprovado por unanimidade em ambas as Casas. Assim, em 7 de agosto de 2006 foi sancionada a Lei nº. 11.340, mais conhecida como Lei Maria da Penha. […] Disponível em: https://bit.ly/3DBFXT7. Acesso em: 01 ago. 2019.
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